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Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/07/2014 a 30/09/2014

SERVIGCOS DE FRETE RELATIVOS A INSUMOS NAO ONERADOS PELO PIS E
COFINS. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE.

As despesas de fretes relativas as compras de insumos ndo onerados pelo
PIS e Cofins geram direito ao crédito no regime ndao cumulativo, desde que
tais servicos, registrados de forma autdbnoma em relacdo aos insumos
adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas
contribuicGes (Simula Carf n2 188).
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento para reverter as glosas de créditos relativos a fretes de insumos ndo onerados pelo PIS
e Cofins. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o
decidido no Acdrddao n? 3102-004.263, de 24 de julho de 2026, prolatado no julgamento do
processo 10120.900587/2016-11, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente
Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina
Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o
conselheiro Jorge Luis Cabral.

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
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		 Analisando os dados fiscais das operações de compra para industrialização (insumos), apresentados pela empresa, verificou-se que dentre os itens adquiridos, uma parcela considerável estão sujeitos à alíquota zero de PIS e COFINS, dentre eles, o feijão, arroz, a farinha de trigo, e vários outros, conforme planilha detalhada apresentada pela empresa. A partir da planilha apresentada, consolidou-se mensalmente os referidos valores desse frete, os quais foram glosados por falta de fundamentação legal.
		 (...)
		 Entretanto, a possibilidade de apropriação de crédito calculado sobre a despesa com frete deve ser determinada em função da possibilidade ou não de apropriação de crédito em relação aos bens transportados, ou seja, nem toda despesa com frete é capaz de gerar crédito a ser deduzido na apuração não-cumulativa da COFINS ou PIS/PASEP, mas somente o frete pago nas aquisições de insumos ou mercadorias passíveis também de creditamento. (negritos nossos)
		 
		 Ocorre que, ainda que o insumo adquirido não tenha sido onerado pelas contribuições, ou onerado com alíquota zero, os serviços de transporte do insumo para a empresa, desde que se trate de despesa comprovadamente onerada pela contribuição e arcada por ela, é um serviço essencial à atividade produtiva, a ser tratado de modo independente.
		 Ou seja, tratando-se de um serviço utilizado como insumo deve ser-lhe garantido o crédito integral de PIS ou Cofins com fulcro nos arts. 3º, II, das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. A restrição ao crédito na legislação é apenas para o bem ou serviço não tributado, mas não alcança o serviço de frete a ele relacionado.
		 O assunto já foi objeto de Súmula de aplicação obrigatória por este CARF, não cabendo mais qualquer discussão sobre o tema:
		 Súmula CARF nº 188
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 20/06/2024 - vigência em 27/06/2024
		 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348
		 
		 A glosa de créditos relativos a frete de insumos não onerados pelo PIS e Cofins deve, então, ser revertida.
		 Com relação às comissões de compras de bens/insumos, temos, no relatório de auditoria de crédito, que:
		 2) Creditamento do PIS/COFINS, referente a Comissão de Compra na aquisição de bens/insumos.
		 Do mesmo modo, também pela análise dos dados fiscais das operações de compras de insumos, apresentados pela empresa, verificou-se o creditamento do PIS e da COFINS sobre esta despesa Comissão de Compra. A partir da planilha apresentada pelo contribuinte, consolidou-se mensalmente os referidos valores dessa despesa, as quais foram glosados também por falta de fundamentação legal.
		 
		 O Parecer Normativo RFB nº 05, de 17/12/18 dispõe que:
		 (...)
		 19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi aquela apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a qual o conceito de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado segundo os critérios da essencialidade ou relevância, explanados da seguinte maneira por ela própria (conforme transcrito acima):
		 a) o critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço:
		 a.1) constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço;
		 a.2) ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência;
		 b) já o critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja:
		 b.1) pelas singularidades de cada cadeia produtiva;
		 b.2) por imposição legal.
		 20. Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que compõem o processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de serviço a terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos estruturais e inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposição legal.
		 (...)
		 
		 Efetivamente, não é possível enxergar as despesas com comissões para aquisição da insumos como item que se encaixe nem na alínea a e nem na b.
		 Em relação ao critério da essencialidade, alínea a, a comissão nem é elemento estrutural e inseparável do processo produtivo e nem a sua ausência priva a produção quanto aos aspectos da qualidade, quantidade e/ou suficiência. Eis que algumas empresas do ramo utilizam os próprios funcionários para essa tarefa.
		 Muito menos em relação à relevância, alínea b, pois a comissão não integra o processo de produção, nem pela singularidade de sua cadeia produtiva e nem por imposição legal.
		 De fato, não há como concordar que os serviços de comissão de compras de matérias-primas constituem-se em insumos da cadeia produtiva dos produtos fabricados pelo contribuinte.
		 Importante lembrar o próprio STJ deixou expressamente fora do conceito de insumos, meras despesas de cunho administrativo ou comercial.
		 A Câmara Superior de Recursos Fiscais definiu que serviços de comissão de compras na aquisição de matéria-prima não se caracterizam como insumos de forma autônoma, conforme se depreende do Acórdão nº 9303-009.339 de 14 de agosto de 2019:
		 (...)
		 PIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS. SERVIÇOS DE COMISSÃO DE COMPRAS NA AQUISIÇÃO DE MATÉRIA PRIMA.
		 Os serviços de comissão de compras, na aquisição de matéria-prima, não se subsumem no conceito de insumos de forma autônoma. O seu crédito somente é permitido quando agregam valores ao custo de aquisição dos insumos. Esse crédito somente pode ser apropriado na mesma proporção do crédito previsto para os insumos.
		 
		 Assim, os serviços de comissões de compras de bens e insumos de forma autônoma não geram créditos para as contribuições não cumulativas.
		 
		 Pelo exposto, conheço do recurso voluntário e dou-lhe parcial provimento para reverter as glosas de créditos relativos a frete de insumos não onerados pelo PIS e Cofins.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar parcial provimento para reverter as glosas de créditos relativos a fretes de insumos não onerados pelo PIS e Cofins.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
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ACORDAO 3102-004.264 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10120.900588/2016-66

n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdérddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacdo de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte o Pedido de
Ressarcimento/Compensacdo apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao
ressarcimento de créditos de COFINS Nao-Cumulativa relativo ao 32 trimestre de 2014, no valor de
RS 2.064.568,09.

De acordo com o Despacho Decisério citado, O crédito reconhecido foi insuficiente
para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo. Assim, diante da
existéncia de parcial de crédito no valor de RS 680.673,52, as compensacdes declaradas foram
homologadas parcialmente.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacao de Inconformidade estdo resumidos no relatdrio do acérdao recorrido.

O contribuinte foi cientificado da decisdo de primeira instancia, por meio de sua
Caixa Postal, considerada seu Domicilio Tributario Eletrénico (DTE) perante a RFB e apresentou
recurso voluntario em que solicita:

Diante de todo exposto, demonstrada a INSUBSISTENCIA DO ATO
ADMINISTRATIVO QUANTO AO INDEFERIMENTO DA MANIFESTACAO DE
INCORFORMIDADE JUNTO AO PROCESSO 10120-900.588/2016-66, pelo que,
requer o RECEBIMENTO E CONHECIMENTO do presente RECURSO VOLUNTARIO
para que haja:

(@) O RECEBIMENTO E PROCESSAMENTO DO RECURSO e,
consequentemente, seu DEFERIMENTO pelos termos aqui suscitados, de
modo a haver a REFORMA DOS DESPACHOS DECISORIOS PROLATADOS
PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL;

(b) Através do deferimento, pelas razGes aqui expostas, o ARQUIVAMENTO
DO PRESENTE PROCEDIMENTO em desfavor da CRISTAL ALIMENTOS LTDA,
CNPJ n2 02.709.992/0001-56;

E o relatdrio.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razées de decidir:
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O recurso voluntdrio é tempestivo e preenche as demais condi¢cdes de
admissibilidade, por isso deve ser conhecido.

Conforme relatado, a lide trata da possibilidade ou ndo de apropriacdo de créditos
sobre o frete na aquisicao de insumos tributados a aliquota zero e sobre servicos
relativos a comissdes de compras.

No recurso, a empresa argumenta que existe permissivo legal para constituicao de
tais créditos.

Assiste razdao em parte a recorrente.
O relatdrio de auditoria de crédito explicitou que:

A empresa foi intimada pelo Termo de Inicio de Procedimento Fiscal e Termo de
Intimacgdo Fiscal 003 a apresentar, para cada frete de aquisicdo de mercadorias
(Nota Fiscal ou Conhecimento de Transporte), demonstrativo com a indicagdo da(s)
nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) item(ns) transportado(s), solicitando ser
informado, referente a todas as notas fiscais e/ou conhecimentos de transporte
deste item: o més de apropriacdo da contribuicdo, data de emissdo da nota fiscal
ou conhecimento de transporte, n? da nota fiscal ou conhecimento de transporte,
modelo e série, CFOP, CNPJ e nome do transportador, CNPJ do estabelecimento
destinatario da mercadoria, valor total da nota fiscal ou do conhecimento de
transporte. Para cada nota fiscal e/ou conhecimento de transporte do item, foi
solicitado ser informado, em relagao ao item transportado: o n? da nota fiscal de
aquisicdo da mercadoria, valor total da nota fiscal, data da emissdo, CFOP,
CPF/CNPJ do emitente da nota fiscal (remetente da mercadoria), descricdo da
mercadoria transportada, codigo NCM e valor da mercadoria, a empresa
compareceu e apresentou os documentos solicitados pela intimagao.

Analisando os dados fiscais das operagbes de compra para industrializacdo
(insumos), apresentados pela empresa, verificou-se que dentre os itens adquiridos,
uma parcela consideravel estdo sujeitos a aliquota zero de PIS e COFINS, dentre
eles, o feijao, arroz, a farinha de trigo, e varios outros, conforme planilha
detalhada apresentada pela empresa. A partir da planilha apresentada,
consolidou-se mensalmente os referidos valores desse frete, os quais foram
glosados por falta de fundamentacdo legal.

(...)

Entretanto, a possibilidade de apropriagdo de crédito calculado sobre a despesa
com frete deve ser determinada em func¢do da possibilidade ou ndo de apropriagdo
de crédito em relagdo aos bens transportados, ou seja, nem toda despesa com
frete é capaz de gerar crédito a ser deduzido na apuragdo ndo-cumulativa da
COFINS ou PIS/PASEP, mas somente o frete pago nas aquisi¢des de insumos ou
mercadorias passiveis também de creditamento. (negritos nossos)

Ocorre que, ainda que o insumo adquirido ndo tenha sido onerado pelas
contribuicdes, ou onerado com aliquota zero, os servigos de transporte do insumo
para a empresa, desde que se trate de despesa comprovadamente onerada pela
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contribuicdo e arcada por ela, é um servigo essencial a atividade produtiva, a ser
tratado de modo independente.

Ou seja, tratando-se de um servico utilizado como insumo deve ser-lhe garantido
o crédito integral de PIS ou Cofins com fulcro nos arts. 392, Il, das Leis n%s
10.637/2002 e 10.833/2003. A restricdo ao crédito na legislagdo é apenas para o
bem ou servico ndo tributado, mas nao alcanca o servico de frete a ele
relacionado.

O assunto ja foi objeto de Sumula de aplicacdo obrigatoria por este CARF, ndo
cabendo mais qualquer discussdo sobre o tema:

Sumula CARF n2 188

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 20/06/2024 - vigéncia em
27/06/2024

E permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com servicos de
fretes na aquisi¢do de insumos ndo onerados pela Contribuigdo para o PIS/Pasep e
pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais servicos, registrados de forma
autébnoma em relagdo aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente
tributados pelas referidas contribuigdes.

Acérddos Precedentes: 9303-014.478; 9303-014.428; 9303-014.348

A glosa de créditos relativos a frete de insumos nao onerados pelo PIS e Cofins
deve, entdo, ser revertida.

Com relagdo as comissdes de compras de bens/insumos, temos, no relatério de
auditoria de crédito, que:

2) Creditamento do PIS/COFINS, referente a “Comissdo de Compra” na aquisi¢do de
bens/insumos.

Do mesmo modo, também pela analise dos dados fiscais das operagdes de compras
de insumos, apresentados pela empresa, verificou-se o creditamento do PIS e da
COFINS sobre esta despesa “Comissdao de Compra”. A partir da planilha
apresentada pelo contribuinte, consolidou-se mensalmente os referidos valores
dessa despesa, as quais foram glosados também por falta de fundamentacao legal.

O Parecer Normativo RFB n2 05, de 17/12/18 dispde que:
(...)

19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi
aquela apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a qual
o conceito de insumos na legislacdo das contribuicdes deve ser identificado
"segundo os critérios da essencialidade ou relevancia", explanados da seguinte
maneira por ela prépria (conforme transcrito acima):

a) o "critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servigo":
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a.1) "constituindo elemento estrutural e insepardvel do processo produtivo ou da
execugdo do servico";

a.2) "ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia";
b) ja o critério da relevancia "é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo

indispensavel a elaboragdo do préprio produto ou a prestagdo do servigo, integre o
processo de produgdo, seja":

b.1) "pelas singularidades de cada cadeia produtiva";
b.2) "por imposicdo legal".

20. Portanto, a tese acordada afirma que sdo insumos bens e servicos que
compdem o processo de producdo de bem destinado a venda ou de prestagdo de
servico a terceiros, tanto os que sdo essenciais a tais atividades (elementos
estruturais e inseparaveis do processo) quanto os que, mesmo ndo sendo
essenciais, integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposi¢do
legal.

()

Efetivamente, ndo é possivel enxergar as despesas com comissdes para aquisicdo
da insumos como item que se encaixe nem na alinea "a" e nem na "b".

Em relacdo ao critério da essencialidade, alinea "a", a comissdo nem é elemento
estrutural e inseparavel do processo produtivo e nem a sua auséncia priva a
producdo quanto aos aspectos da qualidade, quantidade e/ou suficiéncia. Eis que
algumas empresas do ramo utilizam os préprios funciondrios para essa tarefa.
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Muito menos em relagdo a relevancia, alinea "b", pois a comissdo ndo integra o
processo de produgdo, nem pela singularidade de sua cadeia produtiva e nem por
imposigdo legal.

De fato, ndo hd como concordar que os servicos de comissdo de compras de
matérias-primas constituem-se em insumos da cadeia produtiva dos produtos
fabricados pelo contribuinte.

Importante lembrar o préprio STJ deixou expressamente fora do conceito de
insumos, meras despesas de cunho administrativo ou comercial.

A Camara Superior de Recursos Fiscais definiu que servicos de comissdo de
compras na aquisicdo de matéria-prima ndo se caracterizam como insumos de
forma autébnoma, conforme se depreende do Acérdao n2 9303-009.339 de 14 de
agosto de 2019:

(...)

PIS. NAO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS. SERVICOS DE COMISSAO DE
COMPRAS NA AQUISICAO DE MATERIA PRIMA.

Os servicos de comissdo de compras, na aquisicio de matéria-prima, ndo se
subsumem no conceito de insumos de forma autonoma. O seu crédito somente é
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permitido quando agregam valores ao custo de aquisicdo dos insumos. Esse crédito
somente pode ser apropriado na mesma proporc¢do do crédito previsto para os
insumos.

Assim, os servicos de comissdes de compras de bens e insumos de forma
autébnoma ndo geram créditos para as contribui¢des ndo cumulativas.

Pelo exposto, conheco do recurso voluntario e dou-lhe parcial provimento para
reverter as glosas de créditos relativos a frete de insumos nao onerados pelo PIS e
Cofins.

Conclusao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 12, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acdrdao paradigma, no sentido de dar parcial provimento para
reverter as glosas de créditos relativos a fretes de insumos nao onerados pelo PIS e Cofins.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente Redator
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